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                                                                          ANEXO 3  

MINUTA DE CONTRATO  

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE  QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, PELA 
SUBSECRETARIA MILITAR DA CASA CIVIL E 
A EMPRESA .................................................. 

 
O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato pela Subsecretaria Militar da 

Casa Civil, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 

por PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA, SUPERINTENDENTE DE 

ORÇAMENTO E FINANÇAS, ID. FUNCIONAL N° 3.221.305-0 e a empresa 

____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, 

Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por 

diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por 

_______________, cédula de identidade nº ______, expedida pelo 

________, CPF n° _____________, domiciliada na Rua _______, Cidade 

_________, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS BLINDADOS, com 

fundamento no processo administrativo nº E- 13/001/292/2013, que se 

regerá pelas normas da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto Estadual nº 40.497, de 01 de janeiro de 2007, Decretos Estaduais 

nº 31.864 e 31.863, de 16 de setembro de 2002,  com  aplicação  

subsidiária da Lei  nº 8.666/93    de   21   de  junho  de  1993,  da  Lei  

Estadual  nº  287,  de   04   de dezembro de 1979, do Decreto nº 3.149, de 

28 de abril de 1980, do Decreto Estadual nº 42.063, de 06 de outubro de 

2009, do Decreto Estadual nº 42.091, de 27 de outubro de 2009 e do 

Decreto Estadual nº 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, e respectivas 

alterações, além do disposto  no  Edital  do   Pregão   Eletrônico   nº 
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003/2013,   aplicando-se   a   este contrato suas disposições irrestrita e 

incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de locação de 02 (dois) veículos, 0 

(zero) km, ano 2013, com blindagem de nível III A, conforme normativa do 

Exército Brasileiro NEB/T E-316, com capacidade para transportar até 05 

(cinco) passageiros, para a Subsecretaria Militar da Casa Civil, objetivando 

atender às necessidades do Chefe do Poder Executivo Estadual e seus 

familiares, conforme descrição contida no Termo de Referência e na Proposta 

Detalhe do Pregão Eletrônico n°003/2013, que passam a integrar o presente 

instrumento para todos os efeitos, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data da entrega do objeto descrito na cláusula primeira, mediante a assinatura 

do Termo de recebimento de Veículos, a qual não poderá ser superior a 90 

(noventa) dias, contados a partir da data de publicação do extrato no Diário 

Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, 

observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a 

proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.   

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
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a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições 

estabelecidas neste contrato; 

 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações, esclarecimentos e 

demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização do contrato, podendo realizar testes no objeto 

fornecido; 

d) proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

desempenhar seus serviços, dentro das normas estabelecidas neste contrato, 

não permitindo que terceiros interfiram na execução dos serviços ora 

pactuados; 

e) Comunicar à CONTRATADA, o mais breve possível, todas as 

irregularidades verificadas no estado dos veículos que afetem sua normalidade 

de uso, para a devida regularização; 

f) Providenciar boletim de ocorrência policial, em caso de acidentes, incêndios 

ou roubo de veículos, e encaminhar imediatamente à CONTRATADA; 

g) Usar os veículos respeitando suas características e especificações, 

empregando condutores habilitados, que deverão conduzi-los de acordo com 

as regras de circulação; 

h) Arcar com o fornecimento dos motoristas e combustível, coordenando com o 

fornecedor a instalação/desinstalação da Unidade Veicular (UVE), para 

integração/retirada do veículo no Sistema de Controle Total de Frota (CTF), 

sempre que um veículo for incluído/excluído do fornecimento; 

i) Responsalizar-se pelo pagamento de pedágios e multas de trânsito, 

ocorridas no período da locação, em que seus motoristas derem causa; 

j) Atestar Faturas/Notas Fiscais; 

l) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do 

contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo. 
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CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 

1) Entregar o objeto deste Contrato no prazo estabelecido no Termo de 

Referência, ou seja, em até 90 (noventa) dias da publicação do extrato do 

contrato no D.O.E.R.J., na sede da Superintendência de Transportes/SSMCC, 

em condições de utilização;  

 

2) Entregar o objeto do presente Contrato nas especificações contidas no Edital 

da licitação; 

 

3) Executar e responder pelos serviços de acordo com as normas 

especificadas neste contrato e com estrita observância do Edital, Termo de 

Referência e Proposta Detalhe do Pregão Eletrônico n° 003/2013, bem como 

da legislação vigente; 

 

4) Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas e qualificação exigidas para 

a participação na licitação; 

 

5) Prestar, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, os serviços 

necessários à correção e revisão de falhas ou defeitos verificados no trabalho, 

sempre que a ela imputáveis; 

 

6) Substituir o veículo por outro similar, às suas expensas, no prazo máximo de 

02 (duas) horas, para o veículo envolvido em acidente ou apresentar 

problemas elétricos, eletrônicos e/ou mecânicos, a contar do recebimento da 

notificação do problema; 
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7) Atender prontamente às exigências do Governo do Estado, inerentes ao 

objeto da licitação; 

 

8) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem na aquisição do objeto do presente Termo de Referência, até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato; 

 

9) Fornecer lubrificantes, peças, pneus e câmaras de ar, revisões e serviços de 

manutenção preventiva e corretiva (funilaria, pintura, alinhamento de direção, 

balanceamento de rodas e etc), seguro total sem franquia, taxas e impostos 

referentes aos veículos objetos do presente, bem como substituí-lo em caso de 

pane mecânica e/ou avaria por outro do mesmo modelo; 

 

10) A CONTRATADA deverá manter assistência mecânica e reboque, 24h por 

dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados, sem ônus para a 

CONTRATANTE; 

 

11) Os pagamentos somente serão efetuados, quando houver execução total 

dos serviços propostos e o atesto, no verso da nota fiscal, do responsável pela 

Superintendência de Transportes/SSMCC. 

 

12) Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;  

 

13) Comparecer no local de serviço proposto aceito pela CONTRATANTE para 

prover o que disser respeito à regular execução dos serviços; 

 

14) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição do 

equipamento e serviços pela contratante e, ainda, pelos atrasos acarretados 

por esta rejeição, de acordo com as disposições contratuais; 
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15) Constatado dano a bens da CONTRATANTE ou sob sua responsabilidade 

ou, ainda, a bens de terceiros, a CONTRATADA, de pronto, os reparará ou, se 

assim não proceder, a CONTRATANTE, lançará mão dos créditos daquela 

para ressarcir os prejuízos de quem de direito; 

 

16) Manter os veículos com a documentação em dia e em condições de 

circulação, bem como revisões atualizadas, seguro, IPVA e demais taxas 

pagas de acordo com a legislação de trânsito em vigor, além dos equipamentos 

obrigatórios exigidos pela Legislação de Trânsito vigente (extintor de incêndio, 

estepe, chave de roda, triângulo, macaco e etc); 

 

17) A falta da entrega de quaisquer dos veículos, cujo serviço de locação 

incumbe ao detentor do preço, não poderá ser alegada como motivo de força 

maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste 

contrato e não eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 

cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 

 

18) As manutenções preventivas e corretivas dos veículos serão realizadas por 

conta da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE; 

 

19) Manter pessoal capacitado a atender suas obrigações contratuais, 

indicando um representante para atuar de forma conjunta com o responsável 

pela área de transportes da Subsecretaria Militar da Casa Civil, bem como 

disponibilizando números de telefone que atendam 24 (vinte e quatro) horas 

por dia, inclusive finais de semana e feriados, a emergências e substituições de 

veículos, quando se fizerem necessárias; 

 

20) Comunicar antecipadamente a data e horário das entregas, não sendo 

aceitos os veículos que estiverem em desacordo com as especificações 
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constantes da Proposta Detalhe, Termo de Referência e Edital do Pregão 

Eletrônico nº 003/2013, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários 

sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado; 

 

21) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como a dar ciência a 

mesma, imediatamente por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

quando da execução do contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;  

 

22) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade 

do fornecimento, inclusive considerando o caso de greve e paralização de 

qualquer natureza; 

 

23) Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida 

no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento 

de correspondência; 

 

24) Informar a CONTRATANTE sobre quaisquer comunicações de infrações 

de trânsito que os motoristas desta derem causa, propiciando o exercício do 

contraditório e ampla defesa, através de recursos previstos na legislação 

vigente. 

 

25) Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado 

problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, 

para a adoção das providências cabíveis; 

 

26) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e 

às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou 
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do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com 

as especificações;  

 

27) Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal 

do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas 

verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 

 

28) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa 

advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem 

causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2013, assim 

classificadas: 

 

Natureza das Despesas: 3390.39.13 

Fonte de Recurso: 00 

Programa de Trabalho: 2106.0612200022.016 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes 

correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser 

empenhadas no início de cada exercício.  

 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 

 

Dá-se a este contrato o valor total estimado de R$_______________ 

(_____________). 
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CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas 

avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, 

e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da 

inexecução total ou parcial. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e 

fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros designados pelo 

Subsecretário Militar da Casa Civil, conforme ato de nomeação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O responsável pela fiscalização verificará se o 

serviço executado pelo (a) contratado (a) confere com a descrição constante da 

Proposta Detalhe em quantidade e qualidade, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder 

à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, no prazo máximo 

de cinco dias, para adoção das medidas cabíveis. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, 

sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as 

ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder 

à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, 

para ratificação.  

 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, 

aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e 

controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os 
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dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este 

necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas 

atividades. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço 

objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, 

nem a exime de manter fiscalização própria.  

 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída 

ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos 

trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções 

coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 

contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação 

do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos 

da CONTRATADA. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a apresentar, 

mensalmente, prova de que:  

 

a) está pagando os salários de seus empregados, incluídas as horas extras 

devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, 

devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando de 
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cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na 

forma estabelecida no Estatuto, no último caso;  

b) estar em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação de seus 

empregados;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social de seus empregados; 

e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e 

encargos, incluindo aqueles relativos aos empregados vinculados ao contrato.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a 

Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND) e a Certidão Negativa de 

Débitos de tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade 

do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.  

PARÁGRAFO QUARTO – A ausência da apresentação dos documentos 

mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a 

retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser 

realizado mediante a regularização da falta.  

 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 

________ (_______________), em 12 (doze) parcelas, cada uma delas, sendo 

efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente nº _____, 

agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto ao Banco Bradesco 

S/A, instituição financeira contratada pelo Estado.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida 

em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo 

Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a 
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CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira 

contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição 

financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de 

outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou 

contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento da segunda e demais parcelas 

mensais do contrato só será efetuado mediante demonstração do cumprimento 

das obrigações sociais e trabalhistas, relativas aos empregados vinculados ao 

contrato, referentes ao mês anterior à data do pagamento, de acordo com o 

disposto no parágrafo segundo da cláusula oitava.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura 

para pagamento, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do 

FGTS e INSS, bem como encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula 

oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato, à 

Superintendência de Transportes da Subsecretaria Militar da Casa Civil do 

Governo Estado do Rio de Janeiro, sito à Rua Ipiranga, nº 19, Laranjeiras, Rio 

de Janeiro, de onde após atestada, a mesma será remetida para 

Superintendência de Orçamento e Finanças. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos 

segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 

(trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada 

parcela.  

 

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da 

prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) 

competente (s).  
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PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de 

qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias 

ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva 

reapresentação.  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com 

atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, 

sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGP-M  e juros moratórios 

de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 

estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro 

rata die.  

 

PARÁGRAFO OITAVO – Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da 

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, 

poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IGP-M), 

que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos 

utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 

40, XI, da Lei n.º8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA  

 

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 

10 (dez) dias, contados da data da assinatura deste instrumento, comprovante 

de prestação de garantia da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do 

contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da 

Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a 

outras contratações, salvo após sua liberação. 



 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria de Estado da Casa Civil 

Subsecretaria Militar 
 

 
 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

PROCESSO N° E-13/001/292/13 

DATA: 14/03/13 

RUBRICA: 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo 

com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser 

complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido 

o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser 

descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 

(setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde 

que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 

65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do 

CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula 

quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da 

Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de 

qualquer espécie.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão 

formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a 

CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria de Estado da Casa Civil 

Subsecretaria Militar 
 

 
 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

PROCESSO N° E-13/001/292/13 

DATA: 14/03/13 

RUBRICA: 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, 

independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus 

efeitos a partir da publicação em Diário Oficial. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das 

demais sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, 

os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas 

indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), 

calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar 

indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

DEMAIS PENALIDADES  

 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na 

execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a 

CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, 

assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes 

penalidades: 

a) advertência; 

 

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de 

acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 

executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do 

valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 

20% (vinte por cento), conforme preceitua o artigo 87 do Decreto n.º 3.149/80; 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria de Estado da Casa Civil 

Subsecretaria Militar 
 

 
 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

PROCESSO N° E-13/001/292/13 

DATA: 14/03/13 

RUBRICA: 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, por prazo não superior a 2 

(dois) anos; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência 

exclusiva do CONTRATANTE, observada a regra prevista no parágrafo sexto. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula 

poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade 

de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa 

prévia. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem 

caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por 

perdas e danos das infrações cometidas. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado no cumprimento das 

obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por 

cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da 

nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art.412 do 

Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato 

pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria de Estado da Casa Civil 

Subsecretaria Militar 
 

 
 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

PROCESSO N° E-13/001/292/13 

DATA: 14/03/13 

RUBRICA: 

PARÁGRAFO SEXTO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de 

competência exclusiva do Exmo. Governador do Estado, devendo ser 

precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O prazo da suspensão ou da declaração de 

inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta 

cometida, observado o princípio da proporcionalidade.  

 

PARÁGRAFO OITAVO – Será remetida à Secretaria de Estado de 

Planejamento e Gestão cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da 

decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja 

averbada a penalização no Registro Cadastral. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à 

CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do 

contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos 

créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não 

comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou 

comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará 

sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 

10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por 

cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes 

fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria de Estado da Casa Civil 

Subsecretaria Militar 
 

 
 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

PROCESSO N° E-13/001/292/13 

DATA: 14/03/13 

RUBRICA: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo 

ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do 

CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente 

motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os 

direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de 

habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente 

motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que 

esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências 

previstas no edital da licitação, nos seguintes casos: 

 

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a 

IV e VIII a XII do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980; 

 

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas 

modalidades de convite ou tomada de preços.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não 

importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-

CONTRATADA perante a CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria de Estado da Casa Civil 

Subsecretaria Militar 
 

 
 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

PROCESSO N° E-13/001/292/13 

DATA: 14/03/13 

RUBRICA: 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória 

por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de 

opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para 

a interrupção unilateral do serviço. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o 

art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização 

judicial.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO 

CONTRATO 

 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do 

prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, 

correndo os encargos por conta da CONTRATADA, devendo ser encaminhado 

ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do 

contrato, no prazo legal. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do 

instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do 

ato.  

 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Secretaria de Estado da Casa Civil 

Subsecretaria Militar 
 

 
 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

PROCESSO N° E-13/001/292/13 

DATA: 14/03/13 

RUBRICA: 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir 

qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido 

por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.  

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas 

estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 

(cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em 

presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 

 

Rio de Janeiro, em       de                    de 2013. 

 

 

___________________________________________________ 

PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA 

Superintendente de Orçamento e Finanças 

Subsecretaria Militar da Casa Civil 

 

___________________________________________________ 

CONTRATADA 

 

__________________________________________ 

TESTEMUNHA 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA 

                                                                


